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RESUMO: O presente estudo visa à análise da boa-fé objetiva, seus deveres anexos, e 
função social do contrato em face da autonomia da vontade na resilição de contratos 
firmados entre pessoas de direito privado e que permanecem vigentes durante longo 
período de tempo (ou por prazo indeterminado). Por meio de método dialético, em que 
se parte de levantamento bibliográfico para estudo de caso, busca-se a harmonização 
destes institutos e a análise crítica de sua apreciação pelo Poder Judiciário. Demonstra-
se, portanto, que os valores apresentados pela Constituição Federal devem nortear as 
relações contratuais no âmbito privado para que a resilição unilateral desses contratos 
não se concretize em divergência à boa-fé e seus deveres anexos. 

PALAVRAS-CHAVE: Boa-fé e deveres anexos  Função social do contrato  Resilição 
de contratos com vínculo de exclusividade  Contratos de longa duração.
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The objective good faith in the rescission of long-term contracts and the fulfill-

ment of the social function

CONTENTS: 1 Introduction  2 Contractual Dissolution in violation of the constitutional principle 
of good faith and its related duties  3 Transformations of contract law and the exercise of 
termination: a necessary reinterpretation of the will based on the social function of the contract  
3.1 The private autonomy  3.2 Practical implications and the need for state intervention  4 The 
STJ trial of the appeal that discussed the contract termination from the perspective of objective 
good faith and its related duties  5 Conclusion  6 References

ABSTRACT: This study aims to analyze the objective good faith, its related duties, and 
contract social function in the face of freedom of choice in contract rescission signed 
between private persons that endured for a long period of time (or for an indefinite 
period). Thus, through dialectical method - on which a bibliographical survey is used 
as a basis for the case study - an attempt to harmonize these institutes is made  
as well as a critical analysis of its appreciation by the Judiciary. It demonstrates, 
therefore, that the values presented by the Federal Constitution should guide the 
contractual relations in the private sector so that the unilateral rescission will not 
materialize conflicting with good faith and its related duties.

KEYWORDS: Good faith and related duties  Social function of the contract  
Contracts’ rescission on an exclusive relationship  Long-term contracts.



Revista Jurídica da Presidência    Brasília    v. 18 n. 114  Fev./Maio 2016  p. 195-220

Leonardo Gureck Neto - Guilherme Misugi - Antônio Carlos Efing
197

La buena fe objetiva en la terminación de los contratos a largo plazo y el cumpli-

miento de la función social

CONTENIDO: 1 Introducción  2 Disolución del contrato en violación del principio constitucional 
de la buena fe y sus deberes anexos  3 Las transformaciones del Derecho contractual y el ejercicio 
de la terminación: una reinterpretación necesaria de la voluntad sobre la base de la función 
social del contrato  3.1 La autonomía privada  3.2. Implicaciones prácticas y la necesidad de la 
intervención del Estado  4 A juzgar por el uso del STJ que trata de la terminación del contrato, 
desde la perspectiva de la buena fe objetiva y sus deberes anexos  5 Conclusión  6 Referencias.

RESUMEN: Este estudio tiene como objetivo analizar la buena fe objetiva, sus 
deberes anexos, y función social del contrato de frente a la autonomía de la voluntad 
en la terminación de contratos firmados entre los particulares y que permanecen en 
vigor por un período largo de tiempo (o por tiempo indefinido). De este modo, por 
medio del método dialéctico, que parte de un levantamiento bibliográfico para el 
estudio de caso, se busca logar la armonización de estos institutos y el análisis crítica 
de su apreciación por el poder judicial. Demuestra, por lo tanto, que los valores 
presentados por la Constitución Federal deben guiar las relaciones contractuales en 
el sector privado a fin de que la terminación de estos contratos no se materializará 
en conflicto con la buena fe y sus deberes anexos.

PALABRAS CLAVE: Los derechos de buena fe y deberes anexos  Función social del 
contrato  Terminación de los contratos en una relación de exclusividad  Contratos 
a largo plazo.
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1 Introdução

O presente estudo pretende demonstrar a relevância e a necessidade da 
reapreciação da autonomia da vontade das partes, sob a interpretação da 

boa-fé, em função de uma situação de desigualdade material existente entre os 
contratantes, pelo que torna-se relevante avaliar as peculiaridades fáticas impostas 
pelo caso concreto. Será demonstrado que, em casos onde existe vínculo contratual 
com exclusividade (o que gera vulnerabilidade para uma das partes), bem como 
vínculo por prazo indeterminado (muitas vezes situação proveniente de várias 
renovações automáticas do contrato), surge dependência econômica para um dos 
contratantes. É justamente em razão da existência dessa igualdade formal entre as 
partes contratantes que se torna evidente a necessidade de uma leitura das relações 
privadas fundamentada nos valores constitucionais e, caso necessário, autorizar o 
Poder Judiciário a intervir e indenizar a parte prejudicada.

Utilizando-se de método dialético, com levantamento bibliográfico acerca 
dos institutos jurídicos envolvidos e contextualizados ao estudo de caso, assim 
como estabelecendo uma relação entre conceitos e opiniões doutrinárias e 
jurisprudenciais, buscou-se elucidar os problemas e as contradições que abrangem 
o tema e demonstrar a problemática na aplicação destes deveres anexos à boa-fé, 
quando efetivamente levados ao apreço do Poder Judiciário.

Primeiramente, é realizada a análise dos instrumentos jurídicos existentes para 
a resilição unilateral de contratos com vistas a esclarecer a terminologia adotada 
pelo Código Civil e sua doutrina.

Posteriormente, por meio da demonstração dos valores que passam a nortear 
o direito civil com a constitucionalização do mesmo, analisa-se a relativização do 
instituto da vontade das partes contratantes no momento da resilição do contrato 
de longa duração, o qual, via de regra, gera dependência econômica e consequente 
desigualdade entre os contratantes.

Por fim, é realizada a análise de julgamento proferido pelo Superior Tribunal de 
Justiça - STJ que trata da questão avaliada neste estudo e que confirma a necessidade 
de os Tribunais passarem a observar os valores constitucionais nos momentos em 
que venham a proferir julgamentos sobre o tema. Assim, pretende-se evidenciar a 
indispensabilidade da ponderação do conteúdo da boa-fé objetiva, bem como os 
seus deveres anexos, nos contratos de longa duração, necessidade essa que deve 
perdurar até o momento de seu término. À vista disso, mediante a abordagem do 
tópico por um viés pouco explorado, determina-se a apresentar uma produção 
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técnico-jurídica que contribua para o avanço do entendimento acerca da temática.

2 Dissolução contratual em desconformidade com o princípio constitucional da 

boa-fé e seus deveres anexos

Inicialmente, é necessário apresentar conceitos de alguns institutos jurídicos 
que são fundamentais para o correto entendimento da matéria. Adverte-se, desde 
logo, que há grande controvérsia que envolve tais institutos, pelo que a doutrina 
não é pacífica.

A fim de evitar dúvidas sobre o tratamento adotado pelo presente estudo para as 
expressões resolução, resilição, denúncia e dissolução, seguem alguns esclarecimentos.

Por resolução, deve-se entender que é um modo de dissolução dos contratos 
decorrente do exercício do direito que o credor possui em razão do incumprimento 
originado pelo devedor da obrigação1. Para diferenciar a resolução da resilição, 
basta que sejam verificados os efeitos gerados por cada uma delas, quais sejam: na 
resolução os efeitos são ex tunc, porém na resilição a dissolução atinge o contrato 
apenas na sua duração futura (efeitos ex nunc), por isso é a forma mais utilizada 
para o rompimento do vínculo contratual nos casos em que se trata de execução 
continuada e contratos duradouros.

Por sua vez, deve-se entender que a denúncia é a

denominação que se dá ao exercício do direito formativo-extintivo de 
desfazimento das obrigações duradouras, contra a sua renovação ou 
continuação, independentemente do inadimplemento da outra parte, nos 
casos permitidos em lei ou no contrato. (AGUIAR JÚNIOR, 2004, p. 72).

Em relação à dissolução, cabe apenas ressalvar que a opção do estudo é por 
esta expressão e não será utilizado o vocábulo extinção pois, conforme destaca 
Araken de Assis, o termo extinção é impróprio: 

Especificamente no respeitante ao remédio resolutório, Orlando Gomes 
assevera que a balbúrdia reinante em matéria de “extinção” contratual – 
aliás, outro termo impróprio, sendo preferível “dissolução”, embora adotado 
aquele no Capítulo II do Título V do CC em vigor – “provém, inicialmente, 
da terminologia usada na legislação e na doutrina, e em seguida, das 
divergências e vacilações nos conceitos, classificações e distinções 
necessárias”. (2013, p. 80).

1   Neste sentido, vide: Aguiar Júnior (2004, p. 12, 79);  Assis (2013, p. 60-82).
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Superada a questão terminológica dos vocábulos supramencionados, e sem 
qualquer pretensão de realizar a contextualização do direito contratual a partir de um 
determinado marco histórico, cumpre mencionar a relevância e a importância deste 
ramo do direito, o qual acompanhou as transformações ideológicas e sociológicas 
no decorrer da história como forma de representar uma fonte obrigacional 
imprescindível à ordem socioeconômica e matriz do direito privado.

E, na expectativa de que referido instituto se mantenha coerente com os 
valores intrínsecos ao Estado Democrático de Direito no qual se insere, elucidam-
se, além dos princípios que o norteiam, o conceito técnico de contrato, bem como 
as circunstâncias polêmicas relevantes ao presente estudo, mormente as formas de 
dissolução contratuais.

A relação contratual provém da convergência de vontades entre os contratantes 
com vistas a atingir determinada finalidade lícita mediante a vinculação obrigacional, 
derivada em direitos e deveres, entre as partes.

Desta feita, por se tratar de instituto criado especificamente para a consecução 
de um objetivo, deduz-se que o vínculo é caracterizado por uma inescapável 
efemeridade, e que se esvai com a satisfação da pretensão inicial dos contratantes.

 Esse é o decurso natural das obrigações contratuais que, nas palavras de Caio 
Mário da Silva Pereira, “como todo negócio jurídico, o contrato cumpre o seu ciclo 
existencial. Nasce do consentimento, sofre as vicissitudes de sua carreira, e termina” 
(2007, p. 149).

Diante destas características da relação contratual, o transcurso esperado para 
os contratos é a solutio, com o que é satisfeita a vontade de todos os partícipes 
e, consequentemente, ocorre a liberação dos devedores e o contentamento dos 
credores, de modo a extinguir, consequentemente, o contrato.

Contudo, a complexidade das relações interpessoais contraria, por vezes, esta 
conclusão lógica para todos os contratos e possibilita uma série de alternativas 
que, apesar de previstas pelo ordenamento jurídico, devem ser revisadas sob a 
ótica constitucional.

Entre as modalidades de dissolução do contrato, podem-se citar: 

i) a dissolução do contrato anterior ou contemporânea à formação, 
a qual engloba os casos de nulidade, condição resolutiva ou direito de 
arrependimento; ou, ainda, ii) as causas extintivas (de dissolução) do 
contrato superveniente à sua formação. (DINIZ, 2016, p. 145).

Nas hipóteses supervenientes, enquadram-se, dentre outras: i) a resolução por 
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inexecução voluntária; ii) a resolução por inexecução involuntária; iii) a resolução 
por onerosidade excessiva; iv) a morte de um dos contratantes; v) a resilição bilateral 
ou distrato; vi) a resilição unilateral; e, por fim, vii) a denúncia, cujas particularidades 
ensejaram o presente estudo.

Ainda que cada uma dessas formas de dissolução contratual possua nuances 
específicas e reflexos distintos para o ordenamento jurídico bem como para as partes 
contratantes, a proposta da análise realizada limita-se a revisitar especificamente 
o instituto da denúncia. Contextualizando ao cenário mercadológico, caracterizado 
essencialmente pela massificação e pela gradual mitigação da igualdade entre 
os contratantes, o que pode acarretar em presença de cláusulas e pressupostos 
que violam alguns dos valores que norteiam a Carta Magna, como a dignidade da 
pessoa humana e o não cumprimento da sua função social, verifica-se que a análise 
criteriosa e coerente com os princípios estabelecidos pelo ordenamento jurídico 
de tais institutos é essencial para que os contratantes estejam em patamar de 
igualdade na relação contratual.

Após fixado o ponto ao qual o estudo está restrito, em decorrência da grande 
discórdia existente na doutrina que trata do tema - que, em muitas oportunidades, 
trata de maneira divergente os institutos da resolução, resilição e denúncia-, faz-
se necessário realizar um esclarecimento preliminar sobre a distinção existente 
entre denúncia e resilição unilateral utilizando-se, para tanto, dos ensinamentos de 
Araken de Assis:

[...] denúncia se distingue a resilição, porque aquela se projeta para o 
futuro, encerrando a relação contratual, colocando nela um ponto final, 
sem, contudo, desconstituí-la. Trata-se de uma exceção ao princípio da 
força obrigatória do contrato, que, em princípio, impede o contratante de 
desligar-se do negócio unilateralmente. Por tal motivo, o art. 473, caput, 
do CC-02, alude àqueles “casos em que a lei expressa ou implicitamente o 
permita”. É aparente a identidade e provém da semelhança no que toca à 
produção de efeitos. (2013, p. 83).

A denúncia contrapõe dois raciocínios aparentemente contraditórios ao 
possibilitar a ocasional dissolução do contratado, motivo pelo qual rompe o vínculo 
que, a princípio, não poderia ser rompido sem a anuência da contraparte, opondo-se 
à lógica da impossibilidade de eternidade dos contratos.

Ademais, é de suma importância esclarecer que a execução dos contratos pode 
ser instantânea, diferida ou continuada, sendo que neste caso os efeitos do contrato 
se prolongam no tempo e as prestações são repetidas, motivo pelo qual comumente 
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possuem cláusula que determina o seu tempo de vigência.
Conforme já anteriormente mencionado, os contratos de execução continuada, 

quando ajustados por prazo indeterminado, teoricamente comportariam a cessação 
mediante a denúncia promovida por um dos contratantes, conforme corrobora Caio 
Mário da Silva Pereira:

Os contratos de execução continuada, quando ajustados por prazo 
indeterminado, comportam a cessação mediante a denúncia promovida 
por um dos contratantes. Assim ocorre no fornecimento continuado de 
mercadorias ou em alguns tipos de locação. O contrato de trabalho, por 
prazo indeterminado comporta a resilição unilateral, mas a Consolidação 
das Leis de Trabalho manda observar o aviso prévio, variável em função do 
regime salarial (art. 487). (2016, p. 153).

Contudo, em que pese a denúncia demonstrar-se medida admissível nesses 
casos, deve-se esclarecer que, diante da constitucionalização do direito civil, tal 
procedimento deve ser devidamente balizado pelos princípios da boa-fé objetiva, 
função social do contrato, entre outros. Observância esta que foi registrada no 
Código Civil de 2002, no art. 473 (BRASIL, 2002).

Desta feita, o legislador, ao confeccionar esta limitação à resilição unilateral, 
apenas positivou o entendimento principiológico na expectativa de tutelar a parte 
contratual denunciada, concedendo-lhe a prorrogação contratual por prazo razoável 
a legítima expectativa criada.

Além dos referidos contratos por prazo indeterminado, nova problemática surge 
no que tange aos contratos de execução continuada contratados formalmente por 
prazo determinado, mas que, pelo comportamento reiterado das partes, também é 
caracterizado por sua longa duração. Como descreve a doutrina:

A incompletude estrutural e a constante formação dos contratos de 
longa duração permitem que as partes alterem a classificação do 
contrato de duração determinada para duração indeterminada mediante 
comportamentos concludentes. (ARAÚJO, 2011, p. 399).

São aqueles contratos análogos ao conceito consumerista de “contratos cativos 
de longa duração”, analisados por Cláudia Lima Marques (2014, p. 97) como 
caracterizados por sua longevidade, de execução longa, sucessiva e protraídos. Tais 
elementos tornam eventual termo contratual cláusula vazia de conteúdo e que, diante 
de inúmeras renovações, não interfere na legítima expectativa dos contratantes.

Acerca da resilição unilateral nessa modalidade de contrato, Paulo Dóron Rehder 
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de Araujo (2011) defende a “prorrogação compulsória de contratos a prazo”, na qual 
demonstrou a relativização no direito de resilir unilateralmente determinados 
contratos, ante sua repercussão. Como exemplo, mencionou algumas hipóteses 
sinteticamente reproduzidas a seguir.

Em um primeiro exemplo, uma empresa, cuja atividade era a intermediação 
de compras e vendas de veículos usados, pactuou contrato com uma emissora de 
televisão, no qual acordou que esta disponibilizaria o espaço de aproximadamente 
seis horas em grade de programação televisiva mediante contraprestação pecuniária. 
Contudo, após mais de dez anos de renovações sucessivas, a emissora comunicou 
o desinteresse na prorrogação do vínculo, além de informar que o referido espaço 
seria utilizado para veicular programa da mesma natureza produzido por ela 
própria. Isso inviabilizou a atividade da anunciante, haja vista que, por não possuir 
estabelecimento físico, esta divulgação se tratava de sua atividade primordial.

Conclui o referido autor que a abrupta interrupção do contrato impõe custos não 
recuperáveis e não amortizáveis à empresa vendedora, tornando-se imperiosa sua 
prorrogação por tempo coerente à readequação da sua atividade (ARAÚJO, 2011, p. 407).

Em outro exemplo, um jornalista contratou seguro de vida e, por mais de 
vinte anos, renovou o contrato sucessivamente, até o momento em que completou 
65 anos, e, na legítima expectativa de manter o seguro, foi surpreendido com a 
impossibilidade de renovação ante os acréscimos de riscos à saúde do segurado por 
questões etárias.

Materializa-se, assim, evidente violação aos princípios constitucionais 
discorridos no presente estudo, de modo que a seguradora deveria ser compelida à 
renovação nas condições que a fez por mais de vinte anos (ARAÚJO, 2011, p. 409).

Assim, evidencia-se que a resilição unilateral trata-se de modalidade peculiar 
de extinção contratual, cujas particularidades e eventuais desigualdades entre os 
contratantes podem caracterizar exercício abusivo, mormente nos vínculos marcados 
pela longa duração:

Nota-se nos contratos de longa duração um fenômeno peculiar, que é a 
exacerbação da situação de dependência econômica de uma parte em 
relação a outra, possibilitando à parte não dependente o exercício abusivo 
de posições contratuais vantajosas, de modo a impor injustos prejuízos 
de ordem patrimonial ou extrapatrimonial à parte dependente. Isso se é 
facilmente perceptível na extinção dos contratos de longa duração e é 
mais acentuado em relações de consumo. (ARAÚJO, 2011, p. 398).

Tais práticas devem ser combatidas pelo Poder Judiciário como forma de dar 



A boa-fé objetiva na resilição de contratos de longa duração e o cumprimento da função social

Revista Jurídica da Presidência    Brasília    v. 18 n. 114  Fev./Maio 2016  p. 195-220

204

efetividade aos princípios constitucionais que norteiam o direito privado, bem como 
pelos motivos que serão explicitados a seguir.

3 As transformações do direito contratual e o exercício da resilição: a 

necessária releitura da vontade com base na função social do contrato

3.1 A autonomia privada

A compreensão histórica dos valores e princípios que guiam o direito contratual 
até os dias atuais é imprescindível para o presente estudo, vez que é por meio desta 
análise que se torna possível a avaliação das decisões proferidas por nossas Cortes, 
nas quais se percebe que os ideais liberais têm prevalecido sobre os aspectos sociais. 
Com isto, a teoria do direito contratual desenvolvida modernamente, principalmente 
no que concerne à demonstração da necessidade de constitucionalização do direito 
civil, é deixada de lado no momento em que o Poder Judiciário é levado a analisar 
os casos concretos e predominam, quase que exclusivamente, os valores que eram 
preponderantes no momento pós-revoluções burguesas.

Diante desse contexto atual, pretende-se realizar uma breve retomada 
axiológica do liberalismo iniciada a partir da ideia da autonomia da vontade como 
princípio do contratual.

O ápice do liberalismo é atingido nos séculos XVIII e XIX com a promulgação 
dos dois Códigos Civis que melhor o representam, quais sejam: o da França e o 
da Alemanha (Bürgerliches Gesetzbuch - BGB). Tais codificações possuíam como 
principal princípio norteador do direito contratual a autonomia da vontade privada 
e a liberdade de contratar.

Em âmbito nacional, trata-se de ideologia que balizou por séculos, e ainda 
influencia, o direito privado brasileiro. Resta claro ao se constatar que o Código Civil 
em vigor no início do século passado possuía diretrizes eminentemente liberais, 
conforme leciona Tepedino:

O Código Civil de 1916, bem se sabe, é fruto da doutrina individualista 
e voluntarista que, consagrada pelo Código de Napoleão e incorporada 
pelas codificações posteriores, inspiraram o legislador brasileiro quando, 
na virada do século, redigiu o nosso primeiro Código Civil. Àquela altura, 
o valor fundamental era o indivíduo. O direito privado tratava de regular, 
do ponto de vista formal, a atuação dos sujeitos de direito, notadamente o 
contratante e o proprietário, os quais, por sua vez, a nada aspiravam senão 
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ao aniquilamento de todos os privilégios feudais: poder contratar, fazer 
circular riquezas, adquirir bens como expansão da própria inteligência e 
personalidade, sem restrições ou entraves legais. (TEPEDINO, 2008, p. 02).

Codificação esta que, apesar de vagarosas evoluções, guiava o direito obrigacional 
pela autonomia privada, cuja definição pode ser entendida como:

o poder de auto-regulamentação de interesses privados, não 
necessariamente contratuais. Assim, por esta autonomia, as pessoas 
firmam, entre si, relações jurídicas onde buscam a satisfação de inúmeros 
interesses de ordem econômico-social. (LEITE NOVAIS, 2001, p. 40).

Nesse momento, a própria concepção de contrato está estritamente relacionada 
com a ideia de autonomia da vontade privada. Em outras palavras, a declaração 
de vontade dos contraentes é o principal elemento do contrato, sendo a vontade a 
fonte de criação de obrigações contratuais. Os filósofos políticos clássicos tratavam 
a segurança e a garantia da manutenção da propriedade privada como o principal 
fundamento para a criação do Estado (WEFFORT, 2006, p. 11). Por sua vez, o Poder 
Legislativo e o Poder Judiciário deveriam apenas resguardar a vontade privada e 
assegurar que os efeitos dela fossem fielmente obedecidos de acordo com o que 
havia sido originalmente estabelecido pelos contratantes.

Entretanto, esse modelo liberal de contrato não mais corresponde à realidade 
atual, posto que teve que se adequar às novas exigências da sociedade, tendo sido 
alterado “de espaço reservado e protegido pelo direito para a livre e soberana 
manifestação da vontade das partes, para ser um instrumento jurídico mais social, 
controlado e submetido a uma série de imposições cogentes, mas equitativas” 
(MARQUES, 2005, p. 51).

Ainda sobre o esgotamento desse modelo: 

o mesmo liberalismo que propiciou instituições populares de governo, 
sufrágio universal e representação democrática, acaba promovendo 
a exclusão social, seja porque sua principal característica consiste na 
separação entre a atividade política governamental e as ações localizadas 
na sociedade (como ente autônomo), seja porque vem acompanhada de 
um liberalismo econômico descomprometido com o bem-estar social em 
decorrência de sua crença na auto-regulação do mercado, ou seja, no “mito 
da mão invisível”. (HUGON, 1962, p. 129).

Assim, a concepção que elevava o direito à propriedade como valor máximo 
que deveria ser protegido pelo ordenamento jurídico, o que estava justificado na 
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autonomia das partes, começa a se enfraquecer no século XX diante da problemática 
filosófica e social que percebe que esta teoria contratual serve como forma de 
perpetuar a dominação de classes. Em linhas gerais, ao serem considerados 
esses novos valores e princípios, após as duas guerras mundiais, o “homem, na 
qualidade de ser humano que merece ser dignamente respeitado, hoje guarda 
posição de centralidade dentro do ordenamento jurídico civil, em detrimento da 
patrimonialização clássica” (TORRES, 2007, p. 40), como se expôs na Constituição 
Federal de 1988. 

Com isso, a equidade e a boa-fé objetiva passam a abalar a hegemonia da 
vontade privada na criação das obrigações, posto que as obrigações assumidas em 
contrato podem influenciar terceiros, fato com o qual o direito passou a se preocupar.

Vale ressaltar que essa problemática não foi tratada de modo inédito pela 
Constituição Federal, e obviamente não se encerrará com o presente estudo, visto 
que é uma reivindicação que encontrou precursores já em meados do século XX, 
quando Orlando Gomes traçou as diretrizes preliminares da despatrimonialização 
do direito privado a ser desenvolvido posteriormente pelo ordenamento jurídico:

Presunções arbitrárias de vontade e de intenção são criadas para encaixar 
situações jurídicas na moldura do contrato, porque as novas categorias não 
encontram a necessária armadura técnica. Em suma, a técnica do direito das 
obrigações se subverte por incapacidade da doutrina de lhe proporcionar 
novos quadros. (GOMES, 2005, p. 129).

Esse movimento doutrinário veio a modificar a disciplina dos contratos com uma 
série de valores que ultrapassam a vontade do particular. Esclarecedora a afirmação 
realizada por Alinne Arquette Leite Novais:

Essa concepção tradicional do contrato, que tem na vontade a única fonte 
criadora de direitos e obrigações, formando lei entre as partes, sobrepondo-
se à própria lei, bem como a visão do Estado ausente, apenas garantidor 
das regras do jogo, estipuladas pela vontade dos contratantes, já há muito 
vêm tendo seus pilares contestados e secundados pela nova realidade 
social que se impõe. (2000, p. 17).

Justamente fundamentadas nessa nova realidade é que as codificações civis se 
afastaram do positivismo do Código Francês e introduziram a boa-fé na sistemática 
dos contratos. Assim, por influência do pensamento social, os valores norteadores 
dos ordenamentos jurídicos passaram a ser gradualmente modificados, tendo como 
consequência a adequação dos contratos a tais exigências.
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Logo, houve a drástica propagação do intervencionismo no século XX, tendo em 
vista a necessidade de correção de imperfeições do liberalismo (GABARDO, 2003, 
119). Assim, o Estado operou

como instrumento da própria atividade autocorretora do capitalismo, 
que se defrontou com problemas insolúveis em um regime de liberdade 
completa, como a supressão da concorrência devido à concentração de 
poder no mercado; as cíclicas crises econômicas; o exacerbamento do 
conflito entre capital e trabalho; a instabilidade da igualdade meramente 
formal. (GRAU, 2015, p. 15).

Em outras palavras, o contrato deixa de ser mero instrumento que expressa única 
e exclusivamente a vontade individual para passar a atender à finalidade coletiva.

Assim, apesar de o contrato se originar da declaração de vontade das partes 
(de modo que o contrato não se afasta totalmente da sua finalidade original) e 
possuir força obrigatória para as mesmas, a autonomia da vontade não possui as 
mesmas dimensões que tinha anteriormente, posto que passou a sofrer as limitações 
impostas pelos novos ideais do Estado Social.

É certo que os Poderes Legislativo e Judiciário devem intervir de maneira a 
proteger os valores sociais que, apesar de não expressos pelas partes contratantes, 
estão presentes nos termos que são corriqueiramente ajustados pelos particulares. 
Comportamento estatal ativo condizente com sua natureza social que, inclusive, foi 
elucidado por Gustavo Tepedino:

O Estado interveio energicamente, abandonando as técnicas do liberalismo, 
ciente de que nos momentos de crise econômica a ausência do Poder Público 
podia ser desastrosa para a maior parte dos grupos sociais envolvidos. A 
intervenção, primeiro excepcional, tornou-se intensa, através de uma torrente 
de regras destinadas a traçar objetivos do Estado. (2008, p. 87).

Nesse contexto é que ocorre a relativização da autonomia privada e os 
ordenamentos jurídicos passam a positivar cláusulas gerais e a se preocupar em 
tutelar os efeitos produzidos pelos contratos firmados em relação a terceiros. 

O Estado Social, porém, não se alheia aos problemas que o abuso da 
iniciativa contratual pode gerar no meio social em que os efeitos da 
convenção privada irão repercutir. Se algum dano indevido a terceiro ou à 
coletividade for detectado, a autonomia contratual terá sido exercitada de 
forma injurídica. Não poderá o resultado danoso prevalecer. Ou o contrato 
será invalidado ou o contratante nocivo responderá pela reparação do 
prejuízo acarretado a terceiros (THEODORO JÚNIOR, 2014, p. 35).
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Note-se, por meio desta nova ideologia, que se pretende submeter a ordem 
econômica aos critérios sociais mediante a harmonização da liberdade individual 
com os interesses da coletividade, ou seja,

deve haver uma firme determinação na atuação constante, no sentido de 
promover o desenvolvimento econômico com justiça social, mediante a 
partilha equitativa dos ônus e dos benefícios da vida em sociedade, pela 
redistribuição do que estiver concentrado, e pela adoção de providências 
que impeçam a indevida concentração. (DALLARI, 1994, p. 35).

Justamente com vistas a atender a esses novos ideais do Estado Social, o art. 
422 do Código Civil passou a prever que os contratantes concluam, interpretem e 
executem o contrato segundo as regras da lealdade, cooperação e da boa-fé objetiva.

Para iniciar a exposição sobre este tema, é importante destacar o conceito de 
boa-fé objetiva ensinado por Judith Martins-Costa:

a expressão boa-fé objetiva designa seja um critério de interpretação 
dos negócios jurídicos, seja uma norma de conduta que impõe aos 
participantes da relação obrigacional um agir pautado pela lealdade, 
pela colaboração intersubjetiva no tráfico negocial, pela consideração dos 
legítimos interesses da contraparte. Nas relações contratuais, o que se 
exige é uma atitude positiva de cooperação, e, assim sendo, o princípio é a 
fonte normativa impositiva de comportamentos que se devem pautar por 
um específico standard ou arquétipo, qual seja a conduta segundo a boa-fé. 
(2002, p. 612).

Justifica-se, assim, além de um dever de lealdade e probidade entre os 
contratantes, a necessidade de que cumpram o que foi contratado, não simplesmente 
em função da vontade privada, mas também em decorrência dos efeitos que os 
contratos produzem sob terceiros.

Justamente nesse momento de mudança de paradigma no qual ocorre a 
constitucionalização (despatrimonialização) do direito civil, superando-se a lógica 
patrimonial para valores da pessoa humana, os quais são atualmente privilegiados 
pela Constituição Federal, conforme corrobora Gustavo Tepedino:

O Código Civil perde, assim, definitivamente, o seu papel de Constituição do 
direito privado. Os textos constitucionais, paulatinamente, definem princípios 
relacionados a temas antes reservados exclusivamente ao Código Civil e ao 
império da vontade: a função social da propriedade, os limites da atividade 
econômica, a organização da família, matérias típicas do direito privado, 
passam a integrar uma nova ordem pública constitucional. (2008, p. 7).
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Assim, é nítida a importância de ser realizada uma análise jurídica da relativização 
da autonomia da vontade privada em face dos valores da boa-fé e da função social 
do contrato no momento em que uma das partes resolver denunciar contratos que 
estejam vigendo por prazo indeterminado, de acordo com as premissas analisadas. 

3.2 Implicações práticas e a necessidade de intervenção estatal

Evidencia-se, desse modo, a necessidade de intervenção estatal para que os novos 
valores do direito contratual passem a ser efetivados nos ordenamentos jurídicos.

Especificamente para o direito contratual, a previsão existente no art. 5o da 
CF não garante a igualdade e o equilíbrio entre as partes. Por esse motivo, faz-se 
necessário que a relação contratual, em muitas das vezes, seja reequilibrada, ou 
seja, que a igualdade aplicada seja material, de modo que cláusulas contratuais que 
tenham previsões contrárias, tornando as partes desequilibradas na relação, sejam 
declaradas nulas em decorrência da sua abusividade.

Dessa maneira, vê-se que em muitas vezes, somente por meio dessa intervenção 
estatal é que as relações contratuais podem passar a ter a igualdade material, 
pressuposto para a existência do equilíbrio entre os contratantes.

Interessante mencionar o conceito de Enzo Roppo sobre a igualdade material:

Os fenómenos particulares de restrição da liberdade contratual indicados 
nas páginas precedentes registam-se sempre que as partes da relação 
se encontram, relativamente ao objecto daquela, em posições de força 
económico-social desigual (e por isso “poder contratual”), que permitem ao 
contraente “forte” impor a sua vontade unilateral ao contraente “débil”, o 
qual é constrangido a acatá-la. (2009, p. 319).

Muitas das vezes essa desigualdade é ocasionada em função da diferença de 
poder econômico entre os contratantes, fato que gera extrema vantagem para um 
dos lados e deve ser revisado pelo Poder Judiciário por meio das cláusulas gerais 
que servem para solucionar estas situações.

Ou seja, em que pese existir uma igualdade formal, trata-se apenas de um artifício 
que dissimula manifesta dependência econômica de uma das partes, podendo ser 
utilizada, como se verificará adiante, como instrumento de perpetuação de exercício 
abusivo. Acerca do qual, especificamente nos contratos por prazo determinado de 
longa duração, como aqueles discorridos no capítulo anterior, Araujo já explicitou:

Dessa forma, quanto maior for a dependência econômica de um 
contratante, maior será a possibilidade de se concluir que ele “errou” 
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(foi forçado) na determinação do prazo, que está aquém da duração útil 
do contrato, o que enseja a prorrogação compulsória da relação jurídica 
contratual. (2011, p. 400).

Esta releitura da autonomia da vontade, proveniente da boa-fé objetiva e da 
função social dos contratos, deve ser realizada ante os contextos fáticos e sociais 
de cada contrato.

Contudo, no caso que será analisado no próximo capítulo, será demonstrado que 
em muitas relações empresariais, todo o poder decisório na relação contratual está 
somente com uma das partes, de modo que a denúncia da relação completamente 
desequilibrada pode ser danosa para a parte oposta.

Justamente por esse motivo é que deve o Poder Judiciário intervir para igualar 
a relação contratual, aplicando o princípio da boa-fé objetiva e seus deveres anexos 
nos casos em que a denúncia realizada for danosa para uma das partes contratantes.

4 Julgamento pelo STJ de recurso que tratou da denúncia de contrato sob a ótica 

da boa-fé objetiva e seus deveres anexos

Contextualizando o que foi analisado até aqui, encontram-se disponíveis em 
julgados de vários Tribunais Estaduais, bem como do STJ, algumas decisões que 
podem exemplificar o tema ora debatido. Dentre todos, será utilizado como exemplo 
o paradigmático voto proferido pelo Excelentíssimo Ministro Luis Felipe Salomão, 
no recurso especial no 1.112.796/PR, e, de forma complementar, o voto pronunciado 
pelo Excelentíssimo Ministro Paulo de Tarso Sanseverino, no recurso especial no 
1.537.898/RJ.

Em linhas gerais, o caso tratado no recurso especial no 1.112.796/PR se refere 
a uma ação indenizatória movida por uma distribuidora de bebidas que havia 
firmado contrato de distribuição com cláusula de exclusividade com a fabricante. 
Após aproximadamente vinte anos de sucessivas renovações do contrato, bem como 
da realização de elevados investimentos para conseguir manter a distribuição, a 
fabricante rescindiu o contrato firmado entre as partes, motivo que ocasionou o 
encerramento das atividades da empresa que originalmente foi constituída com a 
finalidade de ser distribuidora de bebidas exclusiva da fabricante.

Em primeira instância a ação foi julgada improcedente, sendo posteriormente 
reformada pelo TJPR. A fabricante de bebidas apresentou recurso especial, que foi 
remetido para a relatoria do Ministro Luis Felipe Salomão.

Como dito, o voto proferido no recurso especial no 1.112.796/PR é paradigmático 
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e merece especial atenção, principalmente em função da apurada aplicação de 
vários princípios que são difundidos pela doutrina.

Ao se analisar detidamente o conteúdo de referido voto, percebe-se que o 
Ministro Relator se ateve – respeitando as limitações impostas pela impossibilidade 
de reexame de fatos e provas – preliminarmente às circunstâncias do caso concreto 
para posteriormente determinar a aplicabilidade dos princípios da boa-fé objetiva, 
função social do contrato e do venire contra factum proprium (e suas repercussões, a 
supressio e a surrectio) ao caso para, ao final, manter a condenação da fabricante de 
bebidas que rescindiu o contrato de maneira danosa para a distribuidora.

Interessante, todavia, destacar desde logo a preocupação do julgador ao 
consignar em seu voto que ambas as partes possuíam autonomia volitiva para 
rescindir o contrato no momento em que julgassem necessário. Porém, eles 
deveriam atentar-se para a possibilidade de gerar danos para a outra parte, os quais 
são indenizáveis2.

Inicialmente cabe observar que a existência de cláusula que autoriza a resilição 
unilateral ou a denúncia do contrato por qualquer das partes não faculta às partes 
contratantes o direito de ocasionar danos à parte adversa, posto que contraria os 
princípios da boa-fé objetiva e da função social do contrato.

Essa suposta liberalidade deve ser mitigada nos contratos de longa duração em que 
há evidente desigualdade econômica, conforme elucida Paulo Dóron Rehder de Araujo:

A atuação do princípio da boa-fé objetiva nos contratos de longa duração 
é mais intensa do que em outros contratos, pois o tempo pelo qual as 
partes interagem ao longo da vigência do contrato é longo, permitindo 
adaptações, correções e complementações do pacto. Por isso mesmo que o 
nível de lealdade contratual também é mais elevado. (2011, p. 399).

Decorrência disso é que a atuação do princípio da boa-fé objetiva torna possível 
a repactuação da cláusula de duração do contrato mediante simples comportamento. 
Tal comportamento precisa fazer surgir na contraparte legítima expectativa de que 
a cláusula de prazo contratual mudou. (ARAUJO, 2011, p. 399).

O Código Civil prevê no art. 422 que as partes contratantes estão obrigadas a 

2   �“Não se quer com esse posicionamento afirmar que os contratos devem ser mantidos a todo custo, 
sem observância da vontade das partes. A opção de contratar e manter-se em um contrato é expressão 
máxima da autonomia da vontade, que não desapareceu, é evidente. Porém, deve-se ter em mente 
que, partindo-se do fato de que há um contrato de longa data, a faculdade de distrato exercida de 
forma disfuncional, anormal, imoderada ou distanciada da boa-fé e dos bons costumes comerciais, 
pode acarretar danos a outrem que devem ser reparados em sua plenitude”. (BRASIL, 2010a, p. 17).
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guardar na conclusão, na execução e nas negociações preliminares as condutas de 
lealdade e probidade.

Com base na doutrina de Judith Martins-Costa, sabe-se que a boa-fé objetiva 
possui três especializações funcionais, quais sejam: (i) de interpretação; (ii) de 
limitação ao exercício de direitos; e (iii) de criação de deveres jurídicos, as quais são 
relevantes para a presente análise.

Inicialmente, a função interpretativa sustenta que o princípio da boa-fé 
significa que não pode o juiz: “[...] permitir que o contrato, como regulação objetiva, 
dotada de um específico sentido, atinja finalidade oposta ou contrária àquela 
que, razoavelmente, à vista de seu escopo econômico-social, seria lícita esperar” 
(MARTINS-COSTA, 1999, p. 432).

É digno de atenção para o tema ora abordado versar sobre as duas outras funções 
de referido princípio. Ao tratar da função relacionada com a limitação ao exercício 
de direitos, a boa-fé objetiva faz com que devam ser analisados os institutos do 
venire contra factum proprium e suas derivações.

A expressão venire contra factum proprium significa que não é autorizado a qualquer 
pessoa agir contra a sua própria conduta. Ou seja, é a reprovação da ideia de que as 
pessoas possam adotar comportamentos contraditórios que causem danos a terceiros.

Justamente nesse sentido é que o relator do voto paradigma utilizado no 
presente artigo consigna:

De fato, se após vinte anos de relação contratual o autor não mais 
possuía, genuinamente, nenhuma liberdade de contratação, somando-se 
a isso a aderência deste ao plano de excelência criado pela concedente 
- o qual gerou investimentos comprovadamente elevados por parte da 
concessionária -, encontra-se bem caracterizado o repudiado venire contra 
factum proprium a conduta da recorrente em rescindir o contrato sem 
justificativa plausível, apenas por desinteresse comercial, “agraciando” 
a concessionária, que verdadeiramente era sua parceira comercial, com 
exíguo prazo de seis meses para a reestruturação de uma empresa que, por 
duas décadas, serviu-lhe de distribuidora.

Tal conduta não enxerga, absolutamente, nenhuma função social nem no 
contrato nem na empresa que, a seguir o comando contratual levado a 
efeito pela recorrente, não teria outro destino senão a bancarrota. (BRASIL, 
2010a, p. 15).

Ou seja, após renovações sucessivas do contrato de distribuição firmado 
entre as partes, e da solicitação da fabricante para que a distribuidora realizasse 
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investimentos (os quais, segundo consta no relatório do referido julgado, possuíam 
valor elevado e significativo), evidentemente era legítimo que a empresa esperasse 
que o contrato de distribuição permanecesse sendo renovado por mais alguns anos, 
até que pelo menos fosse possível obter o retorno dos investimentos realizados.

Em caso análogo, Ives Gandra da Silva Martins se manifesta corroborando com 
a legítima expectativa criada nos contratantes e as consequências do desequilíbrio 
econômico entre eles: 

Enquanto a cláusula rescisória sem indenização não é acionada, permanece 
como mera hipótese de trabalho, na prática, sem perigo maior para a 
distribuidora que cumpra suas obrigações, ao garantir a colocação dos 
produtos da concedente no mercado criado por seu trabalho e esforço. Daí 
a razão das prorrogações automáticas.

O acionar da rescisão – a que se assemelha nitidamente a não prorrogação 
de um contrato, cuja característica fundamental é a permanente prorrogação 
– é que gera o desequilíbrio. O poder econômico mais forte afasta o poder 
econômico mais fraco para deflagrar cláusula contratual desequilibradora, 
a que a tradição da relação da concedente, com todas as distribuidoras, 
mantivera sempre como hipótese inocorrível, em não havendo justa causa. 
Por essa razão, apesar da assinatura do contrato imposto pela concedente 
e de impossível afastamento pelo elo mais fraco da referida relação, a 
hipótese era considerada letra morta no contrato, até por força de sua 
conotação abusiva. (1992, p. 133).

Não é qualquer confiança que está tutelada por tal instituto, é necessário que a 
confiança gerada na parte adversa seja legítima, conforme entendimento pacífico da 
doutrina. Nesse sentido, leciona Anderson Schreiber:

Não basta, todavia, o estado de confiança; é preciso que tal confiança seja 
legítima [...]. O nemo potest venire contra factum proprium também não 
tutela a confiança do deslumbrado, que obtém financiamentos a juros 
elevados e adquire bens de alto valor, por conta dos resultados oriundos 
de uma futura contratação que ele tem como certa a partir de um convite 
para almoçar. (2012, p. 134).

Segundo o entendimento propagado pela doutrina, o embasamento jurídico que 
autoriza a aplicação dessa teoria no Direito brasileiro é o disposto no art. 3o, I, da CF, 
no qual está consagrada a solidariedade social.

Desse modo, fica evidenciado que no caso ora analisado todos os requisitos 
necessários para a aplicação da teoria do venire contra factum propirum estão 



A boa-fé objetiva na resilição de contratos de longa duração e o cumprimento da função social

Revista Jurídica da Presidência    Brasília    v. 18 n. 114  Fev./Maio 2016  p. 195-220

214

preenchidos, bem como a necessidade de que o Poder Judiciário utilize tal preceito 
com maior frequência afim de reestabelecer a igualdade entre as partes contratantes, 
considerando a desigualdade material que ocorre em muitas situações.

Ademais, ao tratar das repercussões desta teoria, o Ministro Relator do caso em 
estudo cita os institutos da supressio e da surrectio. Nesse sentido, vale mencionar 
trecho do acórdão:

Ou seja, a supressio inibe o exercício de um direito, até então reconhecido, 
pelo seu não-exercício, se presente, de outra parte, a boa-fé do contratante. 
Por outro lado, e em direção oposta à supressio, mas com ela intimamente 
ligada, tem-se a teoria da surrectio, cujo desdobramento é a aquisição 
de um direito pelo decurso do tempo, pela expectativa legitimamente 
despertada. (BRASIL, 2010a).

Tais institutos são fundamentais para a elucidação do caso concreto, posto que sua 
análise nos permite concluir que a distribuidora de bebidas, ao simplesmente analisar 
o reiterado comportamento da fabricante, passou a ter a legítima expectativa de que 
os investimentos realizados teriam retorno, ou seja, a fabricante, após sucessivas 
renovações contratuais, fez com que a cláusula que autorizava a rescisão imotivada, 
fosse suprimida, como bem constatou o STJ, em julgamento da lavra da Ministra Nancy 
Andrighi no voto proferido no julgamento do recurso especial no 953389: 

O instituto da supressio indica a possibilidade de se considerar suprimida 
uma obrigação contratual, na hipótese em que o não exercício do direito 
correspondente, pelo credor, gere no devedor a justa expectativa de que 
esse não-exercício se prorrogará no tempo. (BRASIL, 2010b).

Por outro lado, a surrectio significa trazer para o contrato o surgimento de 
deveres contratuais originalmente não previstos no instrumento em decorrência da 
realização de um comportamento reiterado das partes para o cumprimento desse 
dever não expressamente pactuado.

No caso em análise, era lícito que fosse esperada a manutenção do acordo entre 
as partes, surgindo, desse modo, o dever de manter o contrato. Em outras palavras, 
a teoria do venire contra factum proprium e seus institutos devem ser aplicadas 
aos casos práticos a partir do momento que uma das partes contratantes confia 
lealmente que o comportamento realizado pela outra se repetirá e mantém a forma 
de agir, devendo o Poder Judiciário proibir a ruptura da confiança causada pela 
incoerência existente no comportamento de uma das partes contratantes.

Ademais, resgatando a ideia da igualdade material lançada no capítulo anterior, 
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nota-se que há evidente desequilíbrio entre as partes contratantes no caso relatado 
no julgamento. Isso porque: i) a distribuidora de bebidas foi constituída com 
a finalidade única e exclusiva de realizar a distribuição de bebidas da marca da 
fabricante; ii) houve solicitação da fabricante para que a distribuidora realizasse 
investimentos; iii) houve reiteradas renovações do contrato de distribuição firmado 
entre as partes, de modo que era justo que a distribuidora esperasse que a fabricante 
aguardasse o prazo mínimo para que tais investimentos fossem recompostos ao 
seu patrimônio; e iv) há o comportamento contraditório por parte da fabricante, 
decorrente da denúncia do contrato de distribuição, fato que ocasionou o 
encerramento das atividades da empresa distribuidora de bebidas.

Com isso, é nítida a necessidade de que o Poder Judiciário intervenha na 
relação contratual havida entre as partes com a finalidade de igualar a relação e, 
consequentemente, declare abusivas as cláusulas que tornem desigual ou agravem 
o desequilíbrio constatado na relação entre as partes.

Nesse sentido:

Do exame sistemático dos julgados e da doutrina até hoje produzida, 
concluímos que a quebra do contrato de distribuição é abusiva quando 
efetuada de forma “abrupta”. Por sua vez, uma denúncia “abrupta” é aquela 
em que não se concede ao distribuidor aviso prévio em “tempo razoável”. 
Esse “tempo razoável” é fixado caso a caso e dependerá de grande número 
de variáveis, inclusive as características dos agentes econômicos e do 
mercado em que atuam. De qualquer forma, o embasamento da maioria das 
decisões é o dever de boa-fé e de lealdade que deve presidir as relações 
comerciais. (FORGIONI, 2005, p. 452-453).

Apesar de todos esses fundamentos deste caso específico, no mesmo recurso 
especial que é ora analisado, o voto do Ministro Luis Felipe Salomão foi vencido, 
fundamentalmente, em razão da predominância de princípios contratuais 
provenientes do Estado Liberal de Direito (liberdade de contratar e pacta sunt 
servanda, por exemplo) sobre os novos valores dignificados pela Constituição Federal.

Assim, apesar de toda a teorização existente sobre a despatrimonialização do 
direito civil e da alteração dos princípios que regem as relações contratuais, verifica-
se que as teorias da boa-fé objetiva, função social do contrato e suas repercussões 
em muitas ocasiões têm sua eficácia limitada nos casos concretos.

Demonstra-se, assim, a necessidade de que os Tribunais realizem uma releitura 
sobre o tema, buscando cumprir os objetivos constitucionais e realizar a justiça 
contratual efetiva. Um exemplo à vista disso está contido em outra decisão, também 
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do Superior Tribunal de Justiça, que é deveras semelhante à abordada previamente 
e merece atenção por elucidar a questão de forma estimável.

O segundo caso de estudo foi sopesado no recurso especial no 1.537.898/RJ, 
que se refere, assim como o anterior, a uma ação indenizatória derivada de um 
contrato de distribuição de bebidas. 

No voto, o Ministro Paulo de Tarso Sanseverino negou provimento ao recurso 
pautando o seu entendimento na aplicabilidade, mesmo em sede empresarial, do 
princípio da boa-fé objetiva, com toda a gama de deveres anexos, bem como a 
função social do contrato. Precisamente nessa seara é que norteia o seu voto:

O reconhecimento da deslealdade, da opressão e da má-fé quando 
da imposição do distrato fora apenas um dos episódios identificados 
pelo acórdão a corroborar a procedência do pedido indenizatório e não 
o seu fundamento central. Relatou-se, de forma minudente, o abuso de 
direito levado a efeito pela ré, que, extravasando a natural ingerência 
que possa exercer o fabricante em relação àquele que distribui o seu 
produto em determinada região, passou a exigir o cumprimento de metas 
desarrazoadas, a realização de gastos incompatíveis - a sobrecarregarem 
a sociedade -, a fixação de preços não competitivos, a ingerência de modo 
abusivo na governança da sociedade, a tolerância da invasão da área 
de distribuição, o estabelecimento de cláusulas draconianas - na forma 
como tonalizadas pelo acórdão-, reconhecendo-se, inclusive, de parte da 
recorrente “covardia insuportável”, que levaram à derrocada da empresa 
e à ruína dos sócios. Situa-se na natureza do contrato de distribuição a 
realização de continuadas operações de compra, pelo distribuidor, e venda, 
pelo fornecedor, de produtos que retornarão ao mercado, pois objeto de 
futura revenda pelo distribuidor, responsável pela sua pulverização em 
determinada área geográfica. Tolera-se que o fabricante estipule regras 
para que, no curso da relação contratual, seja preservada a qualidade 
do produto objeto de distribuição, contrato este que, de costume, nasce 
para ser continuado, tal como ocorrera na espécie, em que se registra o 
desenvolvimento de um acordo (não o mesmo e nem com os mesmos 
administradores) por dilargados 50 anos. Em que pese seja da normalidade 
do contrato esse poder de exercício de influência permanente sobre os 
distribuidores, não se pode tolerar, no entanto, cristalizados os fatos como 
apreendidos pela Corte de origem, o abuso na posição de destaque que 
possua uma das partes na relação contratual. (BRASIL, 2015, p. 7-8).

Tal voto merece destaque, uma vez que, após o voto-vista do Ministro Ricardo 
Villas Bôas Cueva, a Terceira Turma negou provimento ao recurso especial, nos termos 
do voto do Ministro Relator, o que infere o início de uma mudança de concepção 
jurídica acerca do assunto.



Revista Jurídica da Presidência    Brasília    v. 18 n. 114  Fev./Maio 2016  p. 195-220

Leonardo Gureck Neto - Guilherme Misugi - Antônio Carlos Efing
217

5 Conclusão

A promulgação da Constituição Federal traz consigo uma grande carga 
axiológica que gradativamente rompe com o paradigma do Estado Liberal, no qual 
se defendia a total autonomia da vontade contratual que passa a ser relativizada. E, 
justamente em função da constitucionalização do direito privado é que as relações 
contratuais passam a dever observar princípios gerais do direito, como por exemplo 
a boa-fé objetiva e seus deveres anexos.

Com a realização da análise do caso concreto demonstrou-se que a situação 
se torna especialmente grave para os casos em que a contratação por prazo 
indeterminado gera expectativa de que o contrato permanecerá vigente e uma das 
partes se torna dependente economicamente da outra.

A partir desse prisma, o ordenamento jurídico deve compreender que a resilição 
do vínculo contratual em função da simples vontade de uma das partes também deve 
respeitar a boa-fé objetiva de modo a evitar a geração de danos para a parte adversa.

No estudo realizado avaliou-se os deveres anexos da boa-fé com a finalidade 
de demonstrar que, além da colaboração e lealdade que devem existir entre os 
contratantes, o venire contra factum proprium não permite que a resilição do contrato 
de longa duração e com vínculo de exclusividade ocorra abruptamente e inviabilize 
a continuidade da atividade empresarial.

Evidencia-se, desta forma, que em casos em que se verifique a inexistência da boa-
fé no momento da extinção do contrato, o Poder Judiciário deve intervir e determinar a 
reparação dos danos causados para a parte lesada pela ruptura do vínculo.

Por fim, resta claro a necessidade de que o Poder Judiciário observe as 
peculiaridades fáticas do caso concreto para determinar se a resilição contratual 
ocorreu de modo adequado, ou seja, sem gerar danos que inviabilizem a atividade 
empresarial para uma das partes contratantes e que esteja de acordo com os 
princípios insculpidos na Constituição Federal.
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